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APRESENTAÇÃO

Caros colegas e interessados em políticas públicas e administração de serviços 
públicos no Brasil, é com grande entusiasmo que apresento o livro “Políticas 

Públicas e Serviços Públicos no Brasil: Construção, Tipologia e Avaliação”. Esta obra 
representa uma contribuição para o entendimento e aprimoramento do cenário dos serviços 
públicos em nosso país, abordando desde sua concepção e estruturação até sua avaliação 
e aprimoramento contínuo. O livro é fruto do trabalho de uma pesquisa desenvolvida por 
mim, para uma tese de doutorado na área de serviços públicos. Busco com este trabalho 
oferecer uma visão abrangente sobre a construção, tipologia e avaliação dos serviços públicos 
no contexto brasileiro. Promovendo, assim,  uma leitura agradável para estudantes, pesqui-
sadores, gestores públicos e demais profissionais interessados em debater e aprimorar o 
funcionamento dos serviços públicos em nosso país.





POLÍTICAS PÚBLICAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

CAPÍTULO 1

 
 
 

 

 

 

 

Metas do Capítulo:  
 

 Compreender o Conceito de Políticas Públicas 
 Analisar o Papel das Políticas Públicas na Prestação de Serviços 
 Refletir sobre os níveis de processos das Políticas Públicas 
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Nos sistemas democráticos, a forma que o governo atua está intimamente 
relacionada com as necessidades da população. Legisladores e executores de 

políticas públicas devem ter sempre em mente essas necessidades quando legislam e criam 
políticas públicas. O intuito de toda cadeia de ação que resulta em políticas públicas deve 
ser a melhoria de vida das pessoas, para isso, técnicos e políticos devem atentar para formas 
eficazes de transformar recursos em políticas que tragam benefício à população (Goodin; 
Rein; Moran, 2006; Rua, 2014).

Contudo, muitos fatores podem contribuir para o fracasso na formulação de 
políticas públicas, uma vez que gestores públicos vivem um contexto social e econômico 
que exige tomada de decisão cada vez mais rápida sobre ações diversificadas. Para embasar 
soluções assertivas em curto espaço de tempo, indicadores são criados de forma simplifi-
cada e bastante objetiva para mensurar atividades cada vez mais complexas (Allison, 2006; 
Rodrigues, 2012).

Em governos com modelo de gestão baseado na centralização de poder, os 
governantes decidem o que a população precisa, independente de consulta à base de 
informações ou de políticas com decisões inclusivas. Porém, em sociedades mais complexas 
e democraticamente participativas, o desenvolvimento de uma atuação governamental 
deve estar baseado na melhoria na qualidade de vida de diversos segmentos populacionais, 
de forma concomitante, já que, quanto mais uma comunidade é diversificada, mais difícil 
se torna para que as políticas públicas impactem de forma positiva uma parcela maior da 
população (Cottle, 1998).

O desafio na elaboração e análise de políticas públicas começa no entendimento 
do que constitui uma política, pois, por ter uma definição imprecisa, é geralmente usada 
de maneira vaga e abstrata, principalmente pelas pessoas encarregadas por sua elaboração 
e execução. Uma política pode indicar um objetivo geral - quando tem um intuito bem 
definido, como uma ação para melhorar o nível de educação de uma população - ou um 
princípio orientador - como um governo voltado ao combate à corrupção (Rua, 2014; Wilson, 
2006).

A mesma visão é compartilhada por Page (2006), para o autor, o termo “política” 
pode ter significados distintos que tornam sua análise bastante complexa. Uma política 
pública pode ser baseada em variáveis de medidas utilizadas para analisar um conjunto 
de ações governamentais em uma área em específico. Seria possível, então, analisar uma 
política pública governamental voltada para a saúde, olhando apenas para medidas e 
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indicadores de ações voltadas para área de saúde. As principais definições dos tipos de 
políticas públicas defendidas pelo autor se encontram descritas no Quadro 1.

Quadro 1:  Tipos de políticas públicas
Políticas 
Públicas Definição Exemplos 

Ação 
Ativa 

Esforço na concepção, 
desenvolvimento, execução e controle 
de ações governamentais com objetivo 
no bem-estar da população. 

Planejamento e execução de orçamento público 
em várias áreas voltadas para prestação de 
serviços públicos. 

Ação 
Passiva 

Monitoramento e análise de ações 
oriundas de políticas públicas já em 
execução. 

Acompanhamento de indicadores e outras 
formas de mensuração de efetividade das 
políticas públicas. 

Ausência 
de Ação 

Omissão em formular, executar, 
controlar e monitoras certas políticas 
públicas intencionalmente. 

Ausência, proposital, de políticas públicas 
inclusivas para certos segmentos da sociedade 
devida a questões ideológicas e sociais do 
governo atuante. 

 Fonte: adaptado de Page (2006, p. 83).

As políticas públicas, podem ser consideradas como intenções, ações ou uma 
mistura dos dois. Podem ser compreendidas como apenas uma intenção, quando um 
governo formula propostas, porém, não são postas em práticas. As políticas públicas podem 
ser definidas, também, como intervenções praticadas pela administração pública buscando 
o bem-estar da população e, por fim, podem exemplificar uma ausência de ação, quando 
o governo ou representante se omite em agir de acordo com alguma finalidade de forma 
intencional (Januzzi, 2002). 

Para Mandelson e Liddle (2006), a elaboração de políticas públicas tem um sentido 
mais concreto e objetivo, podendo ser definido como o processo pelo qual os governos 
traduzem sua visão política em programas e ações para entregar resultados, ou seja, 
mudanças desejadas no mundo real. A visão de governo surge como um fator determinante 
para conhecimento do planejamento de gestão das políticas públicas que serão elaboradas 
e executadas no decorrer de uma administração pública. Por depender de poucos gestores 
políticos eleitos para governar e que formam uma cúpula estratégica, as ações oriundas de 
um governo podem ser robustas para certos segmentos da sociedade, enquanto escassas 
para outros.

Uma definição de política pública voltada para ambos os aspectos objetivos e 
subjetivos é apresentada por Sidney (2017), como sendo a tradução das prioridades políticas 
do governo e princípios em programas e cursos de ação para entregar um resultado ou 
mudança em projetos. O aspecto subjetivo da política está na formulação de ideais e serviços 
públicos planejados para a população como um todo, com impacto em todas as camadas da 
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sociedade, como transporte, saúde, segurança e educação; o lado objetivo está justamente 
na execução do que foi formulado.

Na mesma direção, Wilson (2006) afirma que uma definição de política pública 
que tenha foco apenas em mudanças em particular é incompleta. Para o autor, desde a sua 
concepção até a implementação, a política pública irá seguir várias etapas em níveis hierár-
quicos diferentes. 

 
   Indicação de Livro 
 

MORAN, Michael; REIN, Martin; GOODIN, Robert E. 
(Ed.). The Oxford handbook of public policy. Oxford 
University Press, 2008. 

 
Um livro bastante rico em detalhes sobre a 

construção de conceitos e aplicações de políticas 
públicas. Um obra para quem deseja aprofundamento 
sobre o tema. 

Na cúpula estratégica, os governos definem seus objetivos e metas de política que 
pretendem alcançar e nas áreas que desejam atuar, segundo o plano de governo. De acordo 
com que esses planos, os objetivos são divididos e organizados para o nível tático, onde 
ocorre o conjunto de decisões intermediárias que vão transformando o plano estratégico em 
ações de políticas concretas. 

No nível operacional, a estrutura física administrativa é voltada para a consecução 
do direcionamento dos níveis superiores onde existem os departamentos governamentais e 
as operações do dia a dia. Sem uma operação eficiente, o planejamento, juntamente com os 
recursos envolvidos, pode fracassar em seu papel de gerar melhoria na qualidade de vida 
da população. O processo, desde o planejamento até a execução de políticas públicas, tem 
funções específicas conforme o nível em que se encontra, conforme apresentado na Figura 1. 
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Figura 1: Níveis do processo das políticas públicas

  

 
Fonte: adaptado de Wilson (2006, p. 78).

Com o planejamento estratégico das políticas públicas norteando a distribuição or-
çamentária de recursos e definindo as ações de governos, o restante dos níveis irão auxiliar 
a concretização da organização dos investimentos. O delineamento processual onde as 
políticas públicas precisam percorrer pode dar um sentido e segurança para um planeja-
mento estratégico mais eficiente e eficaz, porém, pode atuar, também, de forma limitadora 
ao planejamento estratégico quando as políticas públicas não são criadas de forma integra-
lizada. 

De Toni (2014) aponta para o alto grau de generalidade entre o desenvolvimento 
do planejamento estratégico e a ausência de hierarquia de prioridades como fatores inca-
pacitantes para a eficácia de um planejamento estratégico que ocorre nos níveis tático e 
operacional.

Embora o detalhamento entre níveis do processo de desenho e execução de políticas 
públicas sirva para uma análise minuciosa dos diferentes papéis exercidos por agentes 
específicos, uma abordagem conceitual de política pública pode exigir uma visão mais 
holística envolvendo o reconhecimento de campos de conhecimentos e suas participações 
nos níveis do processo. Para Souza e Selva (2006, p. 66), pode-se resumir todo o processo 
“como o campo de conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o governo em ação 
e/ou analisar essa ação e quando necessário, propor mudanças no rumo dessas ações”. 

Portanto, para analisar as ações de governo, é necessário que em cada nível do 
processo de construção de políticas públicas tenha a participação de diferentes áreas de co-
nhecimento, como sociologia, economia, estatística, administração, psicologia, entre outras.
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Como um campo multidisciplinar, o estudo de políticas públicas pode adotar 
perspectivas distintas e confrontação de diferentes visões sobre as ações de governo. Por 
conseguinte, pode-se adotar como uma definição de políticas públicas a representação de 
todas as ações, objetivos e posicionamentos de governos sobre questões específicas, as ações 
e medidas que tomam, ou quando deixam de tomar, para implementá-las, e as explicações 
e o posicionamento ideológico que a gestão pública adota como princípios norteadores para 
tomada de decisões (Allison, 2006; Cottle, 1998; De Toni, 2014; Januzzi, 2002; Mandelson; 
Liddle, 2006; Page, 2006; Rua, 2014; Sidney, 2017; Souza; Selva, 2006; Wilson, 2006).

QUESTÕES DE REVISÃO

1. Defina o que são políticas públicas e explique a importância desse conceito na 
compreensão da gestão e prestação de serviços públicos.

2. Como as políticas públicas influenciam a forma como os serviços são planejados, 
financiados e entregues à população?

3. Identifique e discuta três desafios significativos enfrentados na prestação de 
serviços públicos atualmente. Como esses desafios impactam a qualidade, aces-
sibilidade e eficiência dos serviços? Que estratégias podem ser adotadas para 
superar esses desafios?



PROCESSOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

CAPÍTULO 2

 
 
 

 

 

 

 

Metas do Capítulo:  
 

 Compreender os Elementos dos Processos das Políticas Públicas 
 Analisar os Fatores que Influenciam os Processos das Políticas Públicas 
 Refletir sobre os níveis de processos das Políticas Públicas 
 Entender a importância da Policy Arena na construção de Políticas 

Públicas. 
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As ações de governo podem refletir uma variedade de ideologias, mesmo sem 
necessariamente ser o intento proposto. Tais ideologias podem ser desenvol-

vidas em forma de ações, programas e pronunciamentos de um dado governo em um tempo 
específico. As origens das políticas públicas são diversas e o meio em que elas se tornam 
práticas são variadas e circunstanciais (Cottle, 1998; Januzzi, 2002).

Uma das muitas formas em que políticas públicas podem surgir é a exposição dos 
gestores públicos aos tópicos de interesse coletivo em um dado momento. Seja por uma 
necessidade de um segmento da população ou não, certas políticas públicas nascem da 
carência de ações governamentais em relação a questões já debatidas ou da urgência de uma 
situação que tenha ocorrido e que necessite de pronta resposta (Paludo; Procopiuck, 2011).

 Uma questão pode estar latente em uma sociedade ao ponto de mover a adminis-
tração pública a fomentar ações abordando o tema ou ocultando-o.  Em outra situação, os 
gestores podem ter previamente uma agenda de ações que independe da opinião pública, 
transformando suas visões de governo em atitudes e programas governamentais. Contudo, 
agendas tendem a gerar conflito com o interesse de certos segmentos da sociedade, que 
podem fazer com que a política pública seja retirada de sua atuação (Page, 2006).  

Portanto, como as políticas públicas podem se originar de cenários complexos e 
com vários agentes envolvidos, é necessário o fomento de ideias e temas diferentes que 
formem a sua base de elaboração. Nesse aspecto, em países com governo democrático, as 
políticas públicas encontram um cenário com uma variedade maior de agentes influencia-
dores, mediadores e executores (Sidney, 2017).

A multiplicidade de fontes de políticas públicas tende a ser mais rica em países cujas 
formas de administração incluem a participação da população na sugestão e formulação de 
ações governamentais. As fontes de políticas públicas em países com sistema republicano 
presidencialista podem existir mediante leis criadas e votadas pelo Poder Legislativo, 
através de ações e programas do Poder Executivo ou ainda através de decisões e controle de 
aplicação de leis do Poder Judiciário. 

Em governos republicanos parlamentaristas, o poder decisório é mais diluído, 
porém, a forma de atuação na criação de leis e execução de programa de governos não 
diferencia muito do sistema presidencialista. A fonte de políticas públicas irá diferenciar 
com maior acentuação em nações com regimes autoritários, onde não é possível ter uma 
metodologia única pautada em concordância com a população (Wilson, 2006).
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Dentro das esferas de governo, dos poderes e na forma de estruturação dos Estados, 
as fontes das políticas públicas envolvem diferentes cenários econômicos, sociais, políticos e 
administrativos, fazendo com que as políticas públicas possam ser vistas como um complexo 
sistema que envolve diferentes interessados. Assim, vários atores irão interagir dentro do 
sistema de desenvolvimento de políticas públicas, como a classe política, grupos sociais, 
a mídia, grupos econômicos, nações estrangeiras, entre outros, cada agente participativo 
buscando influenciar os resultados e efeitos que as ações de governo podem ter (Mandelson; 
Liddle, 2006).

Pelo forte impacto na sociedade e na economia, os agentes integrantes do sistema 
estão em constante conflito para ter suas necessidades atendidas, necessitando intermedia-
ção e acomodação de conflitos para que as políticas públicas possam atender ao máximo 
de interesses. A esse processo de intermediação de conflitos se dá o nome de Policy Arena, 
um termo utilizado para descrever a negociação de interesses a serem contemplados. Frey 
(2000) aponta que:

A concepção da Policy Arena parte do pressuposto de que as reações e expectativas 
das pessoas afetadas por medidas políticas têm um efeito antecipativo para o 
processo político de decisão e de implementação. Os custos e ganhos que as pessoas 
esperam de tais medidas tornam-se decisivos para a configuração do processo 
político. O modelo da Policy Arena refere-se, portanto, aos processos de conflito e de 
consenso dentro das diversas áreas de política, as quais, podem ser distinguidas de 
acordo com o seu caráter distributivo, redistributivo e regulatório ou constitutivo. 
(Frey, 2000, p. 223)

Portanto, como um processo sistemático de consenso e conflito, a Policy Arena se 
torna fundamental na formulação das ações governamentais a serem implementadas. Um 
consenso só é obtido quando agentes participantes do processo de formulação buscam uma 
estratégia de ganho mútuo e a construção de um consenso deve valorizar a negociação, 
buscando benefícios para as partes envolvidas. Esse processo requer a intermediação de 
pessoas e instituições neutras que saibam usar técnicas de facilitação e mediação para gerar 
acordos que atendam aos interesses de todas as partes interessadas. O risco ocorre quando 
pessoas que não estão preparadas para exercer o papel de mediador ou quando o processo 
na Policy Arena não envolve alguém interessado em desenvolver a mediação (Susskind, 
2006).

Embora o intuito do desenvolvimento de políticas públicas seja o fomento do 
bem-estar geral da sociedade, as políticas públicas são resultantes de grandes debates e 
acomodação de objetivos e necessidades. Abordagens mais participativas e colaborativas 
para a formulação de políticas públicas devem ser construídas em torno de um modelo de 
negociação de ganhos mútuos. Esse exercício democrático tem um impacto positivo na le-
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gitimidade de um governo e reduz atritos com segmentos sociais e políticos (Souza; Selva, 
2006; Susskind, 2006).

A participação dos diversos agentes que compõem o debate precisa obedecer a 
elementos cruciais no processo de construção das políticas públicas, visto que quanto maior 
a diversidade de ideias e necessidades, mais complexa será a negociação, assim como haverá 
a necessidade de instrumentos mediadores eficientes. O diálogo aberto é um sinal saudável 
de um governo democrático, contudo, o diálogo irá ser fortemente influenciado por valores 
pessoais e culturais. A compreensão de que esses elementos influenciadores fazem parte da 
Policy Arena e que precisam ser abordados também, trará maior sucesso na acomodação 
das necessidades (Frey, 2000).

QUESTÕES DE REVISÃO

1. Identifique e explique três fatores que podem influenciar os processos das 
políticas públicas. Como esses fatores podem moldar as agendas políticas, as 
decisões de políticas e os resultados alcançados?

2. Analise como o contexto político e institucional de um país pode influenciar 
os processos das políticas públicas. Quais são as principais características do 
contexto político e institucional que podem facilitar ou dificultar a formulação 
e implementação de políticas públicas? Como os gestores públicos podem lidar 
com esses desafios?

3. Explique o conceito de “Policy Arena” e sua importância para o entendimen-
to dos processos das políticas públicas. Como a noção de arena política pode 
ajudar a compreender a dinâmica dos debates, negociações e tomadas de decisão 
que ocorrem em torno das políticas públicas? Dê exemplos de arenas políticas 
específicas e discuta seu impacto na formulação e implementação de políticas.



TIPOLOGIA E CICLO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

CAPÍTULO 3

 
 
 
 
 
 
 

 

Metas do Capítulo:  
 

 Compreender os Processos de Formulação de Políticas Públicas 
 Analisar os Modelos de Policy Cycle 
 Refletir sobre a Influência dos Atores na Policy Arena 
 Avaliar a Flexibilidade e Complexidade dos Processos de Formulação 

de Políticas Públicas. 
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Uma vez determinado o tema e a área onde a política pública será desenvol-
vida, vários processos e estágios irão compor a forma, a abrangência e o pú-

blico-alvo das ações governamentais. Uma vez que o estágio de formulação é superado, 
outras etapas são requeridas e necessárias pare que a política se transforme em uma ação ou 
serviço público (Souza; Selva, 2006).

A formulação de políticas é um campo multidisciplinar em constante construção 
e os estudos na área promovem um constante desenvolvimento conceitual e aprimoração 
da prática. Todo o processo no Policy Arena não é imune a interferência de atores com 
uma agenda de interesse e influência dentro do processo de desenvolvimento de políticas 
públicas. Contudo, por obedecer a estágios distintos, a metodologia de criação e implemen-
tação de políticas públicas obedece a uma ordem lógica e formal. O Policy Cycle é o termo 
utilizado para descrever as fases e ciclos que descrevem a ordem formal de transformação 
das políticas públicas em ações concretas e serviços (Everett, 2003; Souza; Selva, 2006). 

Para Bridgman e Davis (2000), o Policy Cycle possui os seguintes estágios: 
1) Identificação do problema: fase em que questões que precisam ser abordadas são trazi-

das para debate no Policy Arena; 
2) Análise da política pública: fase em que o corpo técnico da instituição responsável pela 

formalização de projetos de políticas públicas analisa a viabilidade técnica e prática das 
ações propostas; 

3) Instrumentos políticos: formas de atuação do governo para incentivar ou coibir ações 
por parte da população; nesta fase é levantada quais instrumentos políticos serão neces-
sários para o sucesso da política pública; 

4) Consulta: fase em que a política pública pode ser colocada à consulta pública em busca 
de apoio e feedback da população; 

5) Coordenação: quando ocorre o levantamento dos recursos humanos, técnicos, financei-
ros e materiais necessários para o desenvolvimento das ações propostas; 

6) Decisão: quando são tomadas decisões finais para implementação;
7) Implementação e avaliação: as fases finais, quando a política pública é transformada 

em ação concreta e, após um período de aplicação, é avaliada por diferentes atores para 
correção, adaptação ou eliminação. 

O processo pode não obedecer a ordem proposta, contudo, faz parte de um pla-
nejamento circular em constante aperfeiçoamento e, convém ressaltar que o Policy Cycle é 
influenciado pelo contexto político e social em que está inserido.

Para Frey (2000), as fases de desenvolvimento de políticas públicas estão divididas 
nas seguintes etapas: 

1) Percepção e definição de problemas: envolve os procedimentos perceptivos entre as 
demandas e necessidades de uma população, e quais serão abordadas através do desen-
volvimento de uma política pública; 

2) Agenda setting: ocorre a escolha dos temas que irão ser submetidos ao processo político; 
3) Elaboração de programas e de decisão: construção de alternativas e possíveis ações a 

serem adotadas para execução da política pública e o sucesso na satisfação da necessi-
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dade da demanda; 
4) Implementação de políticas: fase da execução do programa decidido e implementação 

das ações planejadas na fase anterior; 
5) Avaliação e correção da ação: estudo da implementação após um período e avaliação 

dos impactos e sucesso no atendimento do objetivo central da política pública; caso seja 
necessário, a política sofre alterações de acordo com o feedback recebido.

O processo de formulação e desenvolvimento de uma política pública não obedece, 
necessariamente, a um processo linear ou cíclico com uma ordem clara. Porém certos 
princípios estão presentes em essência nos mais diversos contextos. 

Para Secchi (2014), a construção de políticas públicas obedece a seis estágios: 
1) Escolha da agenda: identificação dos temas que precisam ser abordados pelo governo; 
2) Formulação da política: levantamento das ações necessárias, recursos, estudos de via-

bilidade e impactos sociais das ações e serviços a serem criados; 
3) Legitimação: busca pelo apoio das classes interessadas da sociedade no projeto de polí-

tica pública para assegurar o suporte político; 
4) Implementação: execução da política aprovada, aonde o planejamento se transforma 

em serviço ou ação; 
5) Avaliação: estudo e avaliação do impacto da política de acordo com os objetivos traça-

dos; 
6) Manutenção, sucessão ou rescisão da política: fase de avaliação do feedback obtido 

e decisão sobre aprimoramento das ações ou cancelamento da política, caso seja perti-
nente.

Embora diferentes estudiosos apontem estágios, etapas e fases diferentes no processo 
de construção de políticas públicas, pode-se percorrer caminhos distintos. Inclusive, pode 
haver abstenção de um posicionamento do Estado, o que, segundo Gasparini (2017), não 
significa um fato nulo ou vazio de intenção, já que a inexistência de uma política ou serviço 
público necessário à qualidade de vida da população pode demonstrar um posicionamento 
intencional e uma política de governo.

Embora não exista uma padronização taxativa dos estágios que formam a Policy 
Cycle, é possível interpretar quais fases estão presentes na visão dos autores pesquisados 
(Bridgman; Davis, 2000; Everett, 2003; Frey, 2000; Gasparini, 2017; Secchi, 2014; Souza; 
Selva, 2006): 

1) Identificação de uma necessidade a ser abordada - corresponde a um dado momento 
em que um tema surge com a necessidade de ser tratado com uma política nova, ade-
quação ou reformulação de uma política existente; 

2) Desenvolvimento de uma política voltada ao tema identificado – uma vez decidido a 
questão a ser abordada, são desenvolvidos projetos, leis e/ou programas contendo os 
recursos necessários para colocar em prática a política fomentada; 

3) Implementação da política pública – a política se torna concreta através da execução de 
orçamento público, posicionamento ou prestação de serviços públicos; 

4) Avaliação e controle da política executada – a atividade de controle deve ocorrer em 
todas as fases, contudo, em um momento específico, as atividades de auditoria e análise 
são aprofundadas, buscando mensurar a eficácia da política e seus impactos, para que, 
se necessário, haja reformulação ou até extinção da política.
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As políticas públicas obedecem a um contexto específico onde são criadas e devem 
ser acompanhadas através de avaliações daqueles que usufruem e que são impactados por 
elas de forma direta e indireta. Uma vez que o contexto é alterado, uma política pública 
também deve ser modificada ou extinta, caso seu objetivo perca a essência (Secchi, 2014).

Conforme consta na Figura 2, o ciclo representa um processo contínuo que é iniciado 
na identificação de uma necessidade a ser abordada e, após o desenvolvimento e implemen-
tação, deve ser avaliado de acordo com os seus objetivos e o impacto que a política teve na 
qualidade de vida da população. Caso seja identificada a ineficácia da política, esse ciclo 
então pode ser interrompido com a extinção da política pública (Secchi, 2014).

A importância da divisão e caracterização das fases que formam um Policy Cycle, 
conforme demonstrado na Figura 2, reside no controle da gestão dos governos quando 
desenvolvem políticas públicas. Ao discriminar as fases e contextualizá-las, os gestores 
desenvolvem um senso de análise que pode impactar no sucesso de uma política pública 
(Cairney, 2019).

Figura 1: Fases abordadas de fomento de políticas públicas
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Fonte: adaptado de Cairney (2019, p. 64) e Secchi (2012).

Uma vez que as políticas públicas são fomentadas e implementadas, a forma com 
que os governos operam traz um impacto concreto na vida da população. 

As políticas que são transformadas em serviços públicos, são planejadas para 
promover uma melhoria na qualidade de vida da população. Quando as políticas públicas 
estão na fase da execução, a população tem o resultado do processo do Policy Cycle enquanto 
é impactada pelas políticas materializadas em serviço público (Rua, 2014).
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QUESTÕES DE REVISÃO

1) Explique os principais estágios, conforme sua opinião, envolvidos no processo 
de formulação de políticas públicas, conforme os diferentes autores. Qual é a 
importância de cada etapa, dos estágios escolhidos, para a transformação de 
uma necessidade identificada em ações governamentais concretas? Dê exemplos 
de políticas públicas que ilustrem cada uma dessas etapas.

2) Compare e contraste os modelos de Policy Cycle propostos por Bridgman e Davis, 
Frey e Secchi. Quais são as semelhanças e diferenças entre esses modelos em 
termos de fases e estágios? Como esses modelos ajudam a entender e visualizar 
o processo de formulação e desenvolvimento de políticas públicas? Dê exemplos 
concretos para ilustrar sua análise.

3) Analise como diferentes atores com interesses e agendas distintas influenciam o 
processo de formulação de políticas públicas na Policy Arena.





SERVIÇOS PÚBLICOS NA GESTÃO PÚBLICA 
BRASILEIRA

CAPÍTULO 4

 

 

 

 

 

 

 

Metas do Capítulo:  
 

 Compreender as diferentes formas de participação do cidadão na 
formulação e consumo de serviços públicos, considerando a divisão da 
administração pública em esferas federal, estadual e municipal no 
Brasil. 

 Compreender a distribuição de competências na prestação de serviços 
públicos entre os diferentes níveis de governo no Brasil. 

 Compreender a importância dos consórcios públicos na oferta de 
serviços públicos. 
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O desenvolvimento conceitual sobre prestação de serviços públicos de forma 
democrática envolve reformas que sejam inclusivas e que tratem a população 

como consumidores, clientes e formuladores de políticas públicas. Porém, como a admi-
nistração pública no Brasil é dividida em três esferas de governo (administração federal, 
estadual e municipal), a maneira que o cidadão irá participar na formulação e consumo do 
serviço público será distinta. Embora todas as esferas de governo interajam de forma direta 
com a população, é a administração municipal que está na linha de frente na prestação de 
serviços básicos (Meirelles, 2006).

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) apresenta em seu artigo 175 um 
fundamento genérico sobre serviços públicos no Brasil:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime 
de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços 
públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I – Regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o 
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

II – Os direitos do usuário;

III – Política tarifária;

IV – A obrigação de manter serviço adequado.

Pela Carta Magna, é possível entender que, no Brasil, os serviços públicos são de 
responsabilidade da administração pública das três esferas, que podem atuar na prestação 
de forma direta ou indiretamente, através da delegação da atuação para organizações 
privadas, porém, a administração pública continua com a titularidade e responsabilização 
pelos impactos e qualidade dos serviços prestados (Fadel; Regis Filho, 2009).

A delegação de serviços públicos pode ocorrer mediante a existência de interesse 
por parte da iniciativa privada em explorar a atividade mediante remuneração, seja por 
parte do usuário ou através do financiamento do próprio poder público titular do serviço. 
Desta forma, a prestação do serviço continua sendo feita de forma indireta pela adminis-
tração pública, uma vez que a delegação pode ser extinta e o ente público pode retornar o 
exercício direto da atividade (Cortes, 2011).

No Brasil, as políticas públicas que visam suprir as necessidades básicas da 
população são classificadas como serviço público essencial, já que são serviços indispensá-
veis à sobrevivência humana. A Lei n⁰ 7.783/1989 tipifica os serviços públicos prestados nas 
áreas de saúde, segurança, transporte e saneamento básico como essenciais. Esse conjunto 
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de atividades se torna fundamental para melhoria de vida da população e deve ser disponi-
bilizado a todo cidadão (Chavez, 2006).

Dentro do arcabouço legislativo brasileiro, o autor Hely Meirelles conceitua serviço 
público como “todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas 
e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade, 
ou simples conveniências do Estado” (Meirelles, 2006, p. 329).

Para Di Pietro (2019, p. 93), o serviço público é “toda atividade material que a lei 
atribui ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o 
objetivo de satisfazer as necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente 
público”. A autora ainda afirma que estão inseridas nos serviços essenciais as atividades 
internas administrativas voltadas ao atendimento ao público.

Dada essa diversidade, Alexandrino e Paulo (2008) classificam os serviços públicos 
no Brasil segundo seus objetivos principais. A classificação é ilustrada no Quadro 2.

Quadro 2: Classificação dos serviços públicos

Classificação Definição Exemplos 

Serviços Gerais ou 
Indivisíveis 

Serviços prestados para toda a coletividade 
sem distinção ou forma de determinar os 

usuários. 

Iluminação de ruas e 
limpeza urbana. 

Serviços Individuais ou 
Divisíveis 

Serviços prestados para usuários 
determinados, com capacidade de 

identificar os beneficiários 

Coleta domiciliar de lixo, 
fornecimento de água, 

energia e gás. 

Serviços Delegáveis 

Serviços que podem ser prestados 
diretamente pelo governo ou indiretamente 

através da delegação a organizações 
privadas para exploração econômica. 

Serviços de telefonia, 
transporte coletivo e 

transporte rodoviário de 
passageiros. 

Serviços Indelegáveis 

Serviços que só podem ser prestados pelo 
Poder Público de forma centralizada e direta 

por envolver atributos específicos à 
administração pública, como o Poder de 

Polícia e de Império. 

Serviços que envolvem 
defesa nacional, segurança 

interna, fiscalização de 
atividades. 

Serviços 
Administrativos 

Serviços que envolvem atividades internas 
administrativa dos entes públicos que 
apesar de não atingir diretamente os 

usuários, existem um benefício indireto por 
parte da coletividade. 

Atividades administrativas 
como procedimentos que 
envolvem planejamento, 

organização, direção e 
controle nos órgãos 

públicos. 

Serviços Sociais 
Serviços de prestação obrigatória por parte 

do governo de acordo com as atividades 
descritas no art. 6 da CF 88. 

Serviços de saúde, educação 
e assistência social. 

Serviços Econômicos 

Serviços públicos que envolvem a 
participação do Estado em atividades 

econômicas com a possibilidade de obtenção 
de lucro. 

Fornecimento de energia, 
telefonia e gás. 

 Fonte: adaptado de Alexandrino e Paulo (2008, p. 714).
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Por não existir uma classificação oficial dos tipos de serviços públicos prestados, 
autores consagrados da área de Direito Administrativo podem adotar nomenclaturas 
distintas, e o mesmo serviço público pode ser inserido em duas ou mais classificações. A 
importância reside principalmente na possibilidade e forma de mensurar o impacto e a 
qualidade dos serviços prestados com indicadores objetivos e subjetivos.

Embora o governo federal, estados e municípios prestem serviços públicos entre 
todas as classificações, existem serviços que a Constituição Federal de 1988 atribuiu apenas 
a certas esferas da administração pública. A Carta Magna distribuiu as competências para 
a prestação de serviços públicos de acordo com a predominância de interesse em relação a 
matéria observada. Portanto, nos assuntos de interesse nacional, cabe à União a competência 
de atuação, enquanto em aspectos que envolvem interesses regionais e locais, a Constituição 
atribui a responsabilidade às esferas estaduais e municipais (Meirelles, 2006).

Por esse critério, se a natureza de um serviço é predominantemente geral, então será 
de competência da União, caso o interesse predominante seja regional, caberá aos estados 
a responsabilidade principal. Se o interesse predominante for local, a competência será 
atribuída aos municípios (Barroso, 2017).

Seguindo o princípio do interesse predominante, o artigo 21 da Constituição Federal 
de 1988 delegou à União a competência  de manter o serviço postal, explorar os serviços de 
telecomunicações, os serviços de radiodifusão, os serviços e instalações de energia elétrica, 
navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aeroportuária, serviços de transporte 
ferroviário, aquaviário, rodoviário interestadual e internacional de passageiros, execução 
de  serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras, entre outros serviços. 

No artigo 22, a Constituição atribui à União, ainda, o poder de legislar privativa-
mente sobre várias matérias específicas, como águas, energia, informática, telecomuni-
cações, radiodifusão, seguridade social serviço postal, transportes, entre outros aspectos 
(Alexandrino; Paulo, 2008).

Por não ter deixado de forma clara e direta as competências atribuídas aos estados, 
a Constituição apontou como responsabilidade no artigo 25, além da exploração do gás 
canalizado, a delimitação de regiões geográficas (aquelas que não lhes sejam vedadas pela 
Constituição), a chamada competência remanescente ou residual (Alexandrino; Paulo, 2008).

Sob a esfera municipal, a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) define, em seu 
artigo 30:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;

II - Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
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III - Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos 
prazos fixados em lei;

IV - Criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação estadual;

V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 
caráter essencial;

VI - Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 
de educação infantil e de ensino fundamental;

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 
atendimento à saúde da população;

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

 IX - Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

A Constituição Federal ainda atribui aos municípios, no artigo 182, a responsabili-
dade do desenvolvimento urbano atrelado ao bem-estar da população:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes. (Brasil, 1988)

Portanto, os serviços públicos de interesse local devem ser prestados predominan-
temente pelos municípios. Alexandrino e Paulo (2008) trazem um típico exemplo ao adotar 
o serviço de transporte público. Caso esse serviço seja feito dentro do munícipio, será de 
interesse local e competência do município onde o serviço opera. Porém, se o transporte for 
entre diferentes municípios, o interesse será regional e, consequentemente, de competência 
dos estados. Se o transporte for entre estados e nações, a competência é federal. Sendo assim, 
a competência pelos serviços públicos, em geral, irá obedecer ao princípio da predominân-
cia do interesse.

Existe ainda a competência administrativa comum, onde a União, estados, Distrito 
Federal e municípios atuam paralelamente na gestão de serviços públicos, sem hierarquia 
ou relação de subordinação. Segundo a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), dentre os 
serviços públicos prestados pelos municípios paralelamente com a União, estados e Distrito 
Federal, estão: 

• cuidar da saúde e assistência pública, de proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência;

• proteção de documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológi-
cos; 
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• proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 

• proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

• promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico.

Na esfera municipal, os serviços podem ser prestados de forma centralizada pela 
administração direta, ou descentralizada, quando é prestado por outros agentes delegados, 
podendo também ser prestados de forma concomitante com outras esferas da administração 
pública. A importância de saber a competência da prestação do serviço reside na respon-
sabilização dos seus impactos e mensuração da sua satisfação de acordo com indicadores 
apropriados. Contudo, serviços públicos relacionados à saúde, educação, meio ambiente e 
saneamento básico são prestados de forma concomitante ou através de subsídios e finan-
ciamentos, o que torna a prestação e a responsabilidade pelo serviço, por vezes, indistintos 
para a população (Cortes, 2011).

Outra opção utilizada na administração pública é a modalidade de consórcios 
públicos municipais, como forma de fortalecimento dos entes públicos na prestação de 
serviços regionais. Um caminho estratégico de cooperação intergovernamental que busca 
o compartilhamento de custos para promoção de serviços de forma mais abrangente e 
dinâmica (Machado; Andrade, 2014).

Essa modalidade de associação entre diferentes entes públicos foi regulamentada 
através da Lei dos Consórcios nº 11.107/2005 (Brasil, 2005), que tem por objetivo a simplifi-
cação dos custos através de rateio e aumento da cobertura e qualidade dos bens adquiridos e 
dos serviços prestados. Sob o aspecto estratégico, os consórcios públicos promoveram uma 
evolução na administração pública como instrumento de cooperação do sistema federalista 
no Brasil (Neves; Rosa; Gasparetto, 2020).

A forma de organização dos entes governamentais pode acontecer em dois tipos de 
consórcio público, segundo a Lei nº 11.107/2005 (Brasil, 2005): 

1) consórcio público de direito público – representando uma associação pública que inte-
gra a administração indireta das entidades que compõem o consórcio; 

2) consórcio público de direito privado – representando uma organização entre entes pú-
blicos, nesta modalidade, a organização geralmente atua de forma econômica no mer-
cado. 

Para conferir competitividade perante as demais empresas privadas atuantes, o 
consórcio é regido por leis de direito civil e deve obedecer a alguns regimentos do direito 
público, como realização de licitações, celebração de contrato administrativo, admissão de 
pessoal e prestação de contas.
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Como forma de ampliar e tornar serviços públicos mais dinâmicos, os consórcios 
podem ser formados por entes federados da mesma ou de diferentes esferas. Esse sistema 
permite uma cooperação entre União, estados e municípios, ou somente estado e municípios. 
Contudo, grande parte dos consórcios criados no Brasil é representado por organizações de 
municípios, geralmente pertencentes a um mesmo estado, uma vez que a Lei nº 11.107/2005 
não permite consórcios públicos entre municípios de estados diferentes (Machado; Andrade, 
2014).

O Decreto nº 6.017/2007 surge para regulamentar a Lei nº 11.107/2005 e trouxe 
como definição de consórcio público, em seu artigo 2:

Consórcio Público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, 
na forma da Lei no 11.107, de 2005, para estabelecer relações de cooperação federativa, 
inclusive a realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação 
pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou 
como pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos. (BRASIL, 2007)

Ainda segundo o Decreto nº 6.017/2007 (BRASIL, 2007), os objetivos de ações de 
cooperação entre entes governamentais em consórcio podem incluir: 

I - a gestão associada de serviços públicos;

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e 
o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados;

III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, 
inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de 
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos;

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos 
congêneres;

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-ambiente;

VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que 
lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os 
entes consorciados;

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico comum;

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da previdência 
social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que integram o consórcio, 
vedado que os recursos arrecadados em um ente federativo sejam utilizados no 
pagamento de benefícios de segurados de outro ente, de forma a atender o disposto 
no art. 1o, inciso V, da Lei no 9.717, de 1998;

XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e 
desenvolvimento urbano, rural e agrário;

XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, socioeconômico local e regional; 
e

XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos termos 
de autorização ou delegação.
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Portanto, a legislação permite variadas formas de associação para que entes públicos 
possam formar consórcios para simplificar e tornar mais eficiente a prestação de serviços 
públicos. Segundo um levantamento feito pela Confederação Nacional de Municípios 
(CNM), em 2021 existiam cerca de 601 consórcios públicos no Brasil; dentre os serviços 
públicos ofertados, a área de saúde era a que concentrava a maior parte dos arranjos inter-
governamentais, conforme apresentado na Tabela 1.

Tabela 1: Áreas de atuação dos consórcios públicos no Brasil

Área Quantidade Percentual 
Saúde 274 55,80% 

Meio Ambiente 172 35,00% 
Resíduos Sólidos 139 28,30% 

Infraestrutura 119 24,20% 
Saneamento - Água 94 19,10% 

Agricultura 92 18,70% 
Turismo 85 17,30% 

Assistência Social 81 16,50% 
Educação 80 16,30% 
Cultura 74 15,10% 

Saneamento - Esgoto 72 14,70% 
Planejamento Urbano 70 14,30% 
Projetos - Elaboração 70 14,30% 

Projetos Captação de Recursos 67 13,60% 
Iluminação Pública/Energia 62 12,60% 

Mobilidade 54 11,00% 
Segurança Alimentar 54 11,00% 

Habitação 51 10,40% 
Outros 41 8,40% 

Defesa Civil 39 7,90% 
Trânsito 33 6,70% 

Previdência 13 2,60% 
Administração Tributária 12 2,40% 

Contabilidade 7 1,40% 
Assessoria Jurídica 4 0,80% 

 Fonte: adaptado de Confederação Nacional dos Municípios (2018).

Alguns consórcios operam em mais de uma área, sendo assim chamados de multifi-
nalitários, ou podem operar focados em apenas uma única área, sendo classificados, então, 
como finalitários. Conforme demonstrado na Tabela 1, as quatro maiores áreas de atuação 
estão relacionadas à saúde, meio ambiente, resíduos sólidos e infraestrutura. A oferta de 
serviços públicos integrados de forma regional é uma estratégia viável, mas os consórcios 
públicos precisam atuar de forma integrada entre os municípios participantes para o forta-
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lecimento de parcerias. A cooperação é uma opção de melhoria na qualidade dos serviços 
públicos prestados, uma vez que os entes podem potencializar as suas capacidades técnicas, 
financeiras e operacionais e, consequentemente, aumentar o impacto positivo dos serviços 
públicos (Neves; Rosa; Gasparetto, 2020).

Como forma de concretização das políticas públicas, os serviços públicos prestados 
de forma direta por um ente governamental ou através de parcerias intergovernamental 
permitem a construção de ações de planejamento e execução com o intuito de melhorar a 
vida da população. Portanto, os serviços públicos podem refletir um conjunto de ações de 
um governo que visa o suprimento das necessidades essenciais da população (Van Den 
Bosch; Cantillon, 2006).

QUESTÕES DE REVISÃO

1) Explique como os consórcios públicos podem contribuir para a oferta de serviços 
públicos integrados de forma regional. Quais são os benefícios de se adotar essa 
estratégia? Como a cooperação entre os municípios participantes pode fortalecer 
as parcerias e potencializar os recursos técnicos, financeiros e operacionais para 
melhorar a qualidade dos serviços públicos?

2) Discuta a distribuição de competências na prestação de serviços públicos entre os 
diferentes níveis de governo no Brasil, conforme estabelecido pela Constituição 
Federal de 1988. Destaque as responsabilidades dos municípios, estados e União 
na oferta de serviços públicos e analise como essa distribuição de competências 
impacta a eficácia e responsabilidade na entrega desses serviços à população. 
Como essa compreensão pode contribuir para uma gestão mais eficiente e trans-
parente dos serviços públicos?
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Metas do Capítulo:  
 

 Compreender os Princípios da Administração Pública e da 
Administração Pública Gerencial. 

 Analisar as Perspectivas sobre o Papel do Cidadão na Administração 
Pública. 

 Explorar o Conceito de Governança Democrática na Administração 
Pública. 

 Analisar os Desafios e Possibilidades da Implementação do Novo 
Serviço Público. 
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A prestação de serviços públicos tem sua origem no atendimento das necessida-
des dos cidadãos e na promoção do bem-estar da população. Diferentemente 

do setor privado, que tem como objetivo principal a remuneração dos seus acionistas, os 
princípios da administração pública apontam para o bem comum, o interesse público acima 
do individual. Na década de 1990, surgiu uma escola mundial de gestão na administração 
pública com ênfase na gestão baseada em preceitos da administração de empresas, a admi-
nistração pública gerencial (Farah, 2011). 

Os gestores públicos foram incentivados a adotar modelos e práticas de empresas 
como referência para uma administração pública moderna e voltada para atender a 
população como os prestadores de serviço no setor privado atendem aos seus clientes. A 
mudança na forma de reconhecimento da população como clientes foi uma evolução da 
escola burocrática de administração pública, que tinha a visão da população como financia-
dores do serviço e da estrutura administrativa (Pereira; Spink, 2015).

A administração pública gerencial foi uma tentativa de inserir qualidade aos 
serviços prestados à população, o abandono de um ideal burocrático, onde o cidadão era 
visto apenas como uma fonte de arrecadação, para se tornar o motivo e o público-alvo das 
políticas, programas e serviços públicos (Pereira; Spink, 2015). 

Contudo, para Denhardt e Denhardt (2015), a visão de que as entidades públicas 
possuem clientes distorce a razão principal da gestão pública, que não deve servir a clientes, 
mas aos cidadãos em geral. A diferença reside em construções conceituais, onde o cliente 
recebe a prestação de serviço mediante um pagamento e a instituição prestadora tem o 
intuito de aferição de lucro proveniente da exploração econômica do serviço. Esse aspecto 
não deixa claro o papel da população que não tem condições financeiras, porém, precisa dos 
serviços.

Portanto, somado às características da administração pública gerencial, deve-se 
atribuir um modelo de administração de governança democrática. A forma de gestão admi-
nistrativa democrática visa reconectar os serviços e servidores ao bem-estar social de uma 
nação, independente de remuneração e financiamento dos serviços públicos. A governança 
democrática tem a percepção do cidadão como cliente, formulador e controlador dos serviços 
públicos. Esta ampliação de ações e serviços só pode ser alcançada quando a população de 
diversos segmentos participa da formulação de políticas públicas, gestão do orçamento e 
prestação do serviço público (Osborne, 2018).

Esta forma de administração de governança democrática é chamada de “novo serviço 
público”, onde o papel do prestador de serviço é repensado sob o parâmetro do impacto 
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que o serviço tem na vida da população. Os aspectos de eficiência administrativa são subs-
tituídos pelo propósito de quanto os serviços prestados contribuíram para a propagação 
do bem-estar da sociedade. O ponto central da gestão pública não está fixado nos recursos 
arrecadados e gastos para promoção de uma administração de orçamento superavitário, mas 
no que é mais valioso para uma nação: o bem comum da sua população. Esta é a essência 
de governos democráticos e deve ser o foco de uma gestão pública direcionada aos serviços 
públicos que tenham impacto positivo no bem-estar social (Denhardt; Denhardt, 2015).

Contudo, a prática do novo serviço público não deve ser entendida como uma forma 
irresponsável de gestão dos recursos públicos. A administração pública existe na divisa 
do que é a ciência da administração e a política, duas forças que muitas vezes se tornam 
antagônicas na prestação e avaliação de serviços públicos, uma vez que questões e valores ad-
ministrativos não tem necessariamente o mesmo peso quando se envolve questões políticas. 
Portanto, a prestação de serviços públicos sofre impacto desses dois grandes fatores, uma 
vez que a política deve direcionar o rumo de um governo e a administração deve efetuá-la 
(Rayner et al., 2011). 

São nos aspectos intrínsecos, porém, onde a gestão política se torna, em muitas 
ocasiões, opositora dos princípios da administração, assim, os aspectos avaliativos de 
uma boa prestação de serviço público terão um conjunto de valores próprios segundo a 
abordagem que se observa: política ou administrativa. Para Osborne (2018), alguns fatores 
separam a forma de prestar serviços na gestão pública anterior e na nova prestação de 
serviços na administração pública, conforme simplificado no Quadro 3.

Quadro 3: Comparativo prestação de serviços públicos

Prestação de serviços públicos anterior Novo modelo de prestação de serviços 
públicos 

Políticas Públicas e gestão pública voltados para o 
cumprimento de metas baseadas em objetivos 

específicos 

Políticas públicas voltadas para 
cumprimento de indicadores com maior 

amplitude de mensuração. 

Administradores com papel limitado na formulação 
e desenvolvimento de políticas públicas. 

Administradores com papel mais amplo 
desde a identificação de temas. 

Prestação de serviços voltados a consecução de 
orçamento e metas estabelecidas anteriormente. 

Serviços Públicos focados em promover o 
bem-estar social. 

Prestação de serviços delegados a organizações 
burocráticas e conhecimento especializado em 

gestão. 

Novas formas de administração pública 
orgânica e com a participação da população. 

Principal foco nas organizações públicas está na 
eficiência e racionalidade. Foco no bem-estar subjetivo da população. 

Papel do administrador público está restrito às 
funções de planejamento, organização, direção e 

controle. 

Papel do administrador público integrado 
com o gestor político. 

 Fonte: Denhardt e Denhardt (2015, p. 51); Osborne (2018, p. 5).
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Embora seja necessário ampliar o escopo de prestação de serviços no âmbito da 
administração pública, a racionalidade e a responsabilidade com os gastos públicos não 
devem ser descartadas ou negligenciadas. Assim, é importante que o aspecto norteador dos 
serviços públicos seja, de fato, a população e não apenas o segmento que tem influência e 
participação no governo. Os serviços devem englobar, também, os segmentos sociais que 
estão marginalizados. Quando o foco da prestação de serviços está apenas na racionali-
dade de negócios de empresas, a desigualdade na prestação se evidencia (Bertot, Estevez; 
Janowski, 2016).

QUESTÕES DE REVISÃO

1) Discuta as principais diferenças entre os princípios da administração pública 
e da administração pública gerencial, conforme apresentado no texto. Como 
essas diferentes abordagens influenciam a forma como os serviços públicos 
são prestados e percebidos pela população? Quais são os impactos positivos e 
negativos da adoção de práticas do setor privado na gestão pública?

2) Analise o conceito de governança democrática na administração pública, 
conforme descrito no texto. Como essa abordagem enfatiza a participação do 
cidadão na formulação de políticas públicas, gestão do orçamento e prestação 
de serviços públicos? Quais são os benefícios e desafios associados a essa maior 
participação da população na governança pública?

3) Analise a relação entre administração e política na prestação de serviços públicos, 
conforme discutido no texto. Como essas duas dimensões muitas vezes se tornam 
antagônicas na avaliação e implementação de políticas públicas?
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 Compreender os Princípios e Desafios da Avaliação de Políticas 
Públicas. 

 Identificar as Metodologias de Avaliação de Serviços Públicos. 
 Analisar o Papel do Orçamento Público na Avaliação de Serviços 

Públicos. 
 Refletir sobre a Priorização do Bem-Estar Social na Avaliação de 

Serviços Públicos. 
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Um governo democrático pode mensurar sua efetividade no desenvolvimento 
de políticas públicas através das avaliações das suas ações perante a população 

(Jannuzzi; Carlo, 2018; Reus-Smit, 1999). 

Como os serviços públicos são originários de políticas públicas, faz-se necessário 
analisar aspectos das políticas públicas e a divergência sob o ponto de referência da avaliação. 
Ao discutir as avaliações de políticas e programas públicos, Arretche, Barreira e Carvalho 
(2001) apontam para uma falta de coesão em avaliações tratadas de forma objetiva. 

Ao analisar quesitos como eficiência, eficácia e efetividade sob a percepção do 
processo, o gestor poderá qualificar de forma positiva uma política que tenha alcançado, 
de forma bem-sucedida, os objetivos traçados pelos seus formuladores na fase de plane-
jamento do Policy Cycle. Contudo, o tempo entre a formulação e a avaliação da política 
pública após implementação pode ser longo, ocorrendo várias modificações no decorrer do 
processo. Consequentemente, os objetivos traçados pelos formuladores originais podem ser 
diferentes do que se tornou a política ou o programa na fase da avaliação.

Dessa maneira, o foco e os objetivos da avaliação de políticas públicas poderão ser 
falhos, por levar em consideração conjecturas distintas entre os objetivos traçados no pla-
nejamento e possíveis alterações nas ações, uma vez implementadas (Arretche; Barreira; 
Carvalho, 2001; Ostrom, 1973; Rosen, 1974). 

Para as avaliações das políticas que foram transformadas em serviços públicos, o 
foco do observador, ao avaliar serviços, deve estar na satisfação daqueles que recebem o 
fruto das políticas e programas públicos. A forma com que a administração pública executa 
suas políticas deve ser voltada para o atendimento das necessidades da população em geral 
e, sob esse aspecto, difere da administração privada por sua essência política e universali-
dade na assistência ao público. Contudo, sob o aspecto da importância na qualidade dos 
serviços prestados, o fator da avaliação dos serviços se torna fundamental para perpetuação 
de gestores a frente das organizações (Ostrom, 1973; Rosen, 1974).

Para o planejamento dos serviços públicos, os processos avaliativos são de extrema 
importância para o controle dos objetivos traçados e possível desenvolvimento de interven-
ções nas práticas. A avaliação dos serviços públicos também é uma ferramenta de controle 
orçamentário, tanto de forma quantitativa como qualitativa, quando se busca conhecer a 
qualidade dos serviços públicos pela percepção dos seus usuários (De Toni, 2014; Smith, 
2008).
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Portanto, como forma de mensurar resultados e objetivos de planejamento, a 
avaliação de serviços públicos tem em sua essência o principal objetivo de transformação 
da administração pública de forma democrática e atualizada com as demandas e novas 
necessidades que surgem em uma sociedade moderna. Como instrumento de informação, 
processos avaliativos fornecem segurança e conhecimento aos formuladores de políticas 
públicas e gestores públicos no impacto que os serviços estão tendo na vida da população 
(Cunha, 2018; Ostrom, 1973; Smith, 2008; Souza; Selva, 2006).

O processo avaliativo de serviços públicos apresenta metodologias distintas que 
podem ser classificadas de acordo com critérios atrelados ao agente avaliador, tempo 
e natureza (Cohen; Franco, 2004; Cotta, 1998; Cunha, 2018). Segundo esses autores, as 
avaliações podem ser: 

a) Avaliação externas – desenvolvidas e aplicadas por entes que não estão envolvidos 
diretamente na prestação do serviço e que, de forma independente, buscam levantar e 
entender a percepção de usuários dos serviços; 

b) Avaliações internas – fomentadas e aplicadas por pessoas que fazem parte de organiza-
ções que estão de alguma forma envolvidas com a prestação do serviço público; 

c) Avaliação mista – uma metodologia híbrida, que busca desenvolver uma forma de 
aproveitar aspectos das avaliações externas e internas, utilizando agentes externos no 
levantamento das avaliações, porém, com uma forte relação com o público que está 
sendo a amostra da pesquisa e com forte proximidade com os entes prestadores de 
serviços; 

d) Avaliação participativa – neste aspecto, o público-alvo da pesquisa de avaliação parti-
cipa na construção dos serviços públicos em todas as fases, desde o planejamento até a 
execução, e o feedback gerado em cada uma dessas fases é utilizado para aprimoração 
de processos e do resultado.

Quanto à natureza, as avaliações de serviços públicos podem ser (Cohen; Franco, 
2004; Cotta, 1998; Januzzi, 2005): 

a) Avaliações formativas – realizadas ainda no processo de planejamento de políticas e 
serviços públicos, onde são utilizadas para dar mais segurança na tomada de decisões 
importantes na fase de planejamento de um serviço público; 

b) Avaliações somativas – são realizadas na fase de implementação e nas etapas posterio-
res, visando feedback e prosseguimento do projeto para etapas seguintes; pode ser feita 
também após implementação de um serviço, como forma de controle e avaliação sobre 
a qualidade dos serviços públicos.

O tempo em que as avaliações são realizadas também podem ser classificadas, 
conforme apontam Cohen e Franco (2004): 

a) Avaliação ex-ante – uma forma de avaliação que é realizada nas etapas iniciais de um 
projeto, geralmente ocorre na fase do planejamento ou no começo das primeiras ações 
de implementação; 

b) Avaliação ex-post – realizada após o início dos programas de serviço ou no final de 
um projeto ou uma ação temporária governamental, visando apurar qualidade, custos, 
benefícios e controle sobre os resultados obtidos e os impactos causados.

A preocupação com os gastos em serviços públicos é um dos fatores principais para 
a utilização de processos avaliativos. Através da aprimoração e efetivação do orçamento 
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público, os governos buscam saber se os serviços estão impactando de forma positiva frente 
ao investimento feito através da administração. A importância do aspecto econômico nos 
processos de avaliação de serviços públicos recebe uma atenção maior na percepção do 
gestor devido à escassez de recursos para atender a uma grande quantidade de demandas 
por serviços (Cunha, 2018; Smith, 2008).

Em uma abordagem econômica, um serviço público pode ser avaliado pela 
percepção do prestador e do receptor do serviço, mediante questões de cunho financeiro, 
como custos, lucro e preço. Porém, mesmo na administração pública, que deve atender a 
qualquer cidadão com a receita pública, os gastos com serviços públicos devem se basear no 
princípio da eficiência (Meirelles, 2006). 

No bojo de todo processo de desenvolvimento de políticas públicas, é possível 
enfrentar um trade off, onde os governos decidem entre quais ações devem tomar para 
satisfazer demandas específicas com o orçamento disponível e as consequências do não 
atendimento de outras demandas. As despesas públicas estão no centro das discussões 
na gestão de governos de todas as esferas e termina sendo o principal fator pelo qual os 
serviços públicos são avaliados. A quantidade de recursos investidos se torna uma forma 
de mensuração mais aparente do que a qualidade dos serviços prestados por entes públicos 
(Smith, 2008).

 Quando dados econômicos quantitativos são utilizados para avaliar políticas e 
serviços públicos, a orientação da gestão pública deixa de ser voltada para o desenvolvi-
mento da qualidade de vida da população para ser orientada por questões orçamentárias. 
Essa abordagem econômica, em processos avaliativos, aproxima-se da visão das reformas 
administrativas em que visaram colocar o Estado em um papel empresarial. A administra-
ção dos entes prestadores de serviços deve ter em seu princípio norteador a boa execução 
orçamentária, a saber: eficiência de gastos, arrecadação de receitas superiores aos da despesa 
(Wolff; Haubrich, 2006).

À vista disso, não se deve descartar a importância ética, moral e administrativa 
de gerir recursos públicos de forma responsável financeiramente, porém, é preciso evitar 
uma abordagem voltada, exclusivamente, para aspectos econômicos, quando o foco no de-
senvolvimento de políticas públicas deve ser o bem-estar dos cidadãos, tendo eles poder 
econômico ou não. 

O dever de prestar serviços públicos de qualidade perpassa a razão econômica das 
organizações privadas, considerando que governos podem absorver prejuízos e ineficiên-
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cias em programas de governo, quando o objetivo está em promover o bem-estar social em 
detrimento de custos (Cunha, 2018; Ostrom, 1973; Smith, 2008; Wolff; Haubrich, 2006).

 
 

       Indicação de Filme 
 

Um filme que aborda temas relacionados à prestação de 
serviços públicos e políticas governamentais é "Terra Fria" 
(título original: "North Country"). Este filme, dirigido por Niki 
Caro e lançado em 2005, é baseado em eventos reais e segue a 
história de uma mulher que enfrenta discriminação de gênero 
e assédio sexual ao entrar para uma mina de ferro no estado 
de Minnesota, nos Estados Unidos, nos anos 1980. 

 
Embora o filme se concentre principalmente nas questões de 
igualdade de gênero e direitos das mulheres, ele também 
aborda indiretamente o papel do governo na regulação do 
local de trabalho e na proteção dos direitos dos trabalhadores. 
Além disso, ele destaca o papel da comunidade e das políticas 
públicas na luta por justiça e igualdade. 

 
"Terra Fria" oferece uma perspectiva emocionante e inspiradora sobre como os serviços 
públicos e as políticas governamentais podem afetar diretamente a vida dos cidadãos e o 
ambiente de trabalho. 

QUESTÕES DE REVISÃO

1) Qual é a importância da avaliação de políticas públicas na administração gover-
namental, e como as mudanças ao longo do processo de implementação podem 
afetar a eficácia das políticas e a percepção da população sobre os serviços 
públicos?

2) Ao analisar as diferentes metodologias de avaliação de serviços públicos, quais 
são os prós e contras de cada metodologia em termos de confiabilidade e impar-
cialidade?

3) Considerando a interseção entre aspectos econômicos e sociais na avaliação de 
serviços públicos, como os governos podem equilibrar a necessidade de eficiência 
financeira com o compromisso de fornecer serviços de qualidade que atendam 
às diversas necessidades da população? Como essa abordagem se alinha com os 
princípios de uma administração pública voltada para o bem-estar social?





INDICADORES DE AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS

CAPÍTULO 7

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Metas do Capítulo:  
 

 Descrever os principais objetivos da avaliação de serviços públicos e 
sua importância para o aprimoramento das políticas governamentais. 

 Analisar as diferentes abordagens na criação e análise de indicadores 
sociais para avaliação de políticas públicas, destacando suas vantagens 
e limitações. 

 Examinar os impactos da utilização de indicadores objetivos e 
subjetivos na avaliação da qualidade dos serviços públicos, 
considerando as perspectivas dos diversos stakeholders envolvidos. 
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A avaliação de serviços públicos gera um retrato do desempenho das políticas 
públicas praticadas pela gestão governamental, sendo um instrumento in-

dispensável para análise de feedback, aprendizado e, consequentemente, aprimoração. No 
ciclo de vida das políticas públicas, quando são transformadas em serviços, é necessário que 
se faça o acompanhamento do impacto causado, mediante a mensuração da qualidade dos 
serviços prestados, sua eficiência e eficácia. A forma mais utilizada na análise da qualidade 
de serviços públicos é a mensuração através de indicadores objetivos (Bovens; Hart; Kuipers, 
2006; Januzzi, 2005).

A utilização de indicadores no planejamento de ações governamentais é amplamente 
adotada:

No campo aplicado das políticas públicas, os indicadores sociais são medidos 
e usados para permitir a operacionalização de um conceito abstrato ou de uma 
demanda de interesse programático. Os indicadores apontam, indicam, aproximam, 
traduzem em termos operacionais as dimensões sociais de interesse definidas a 
partir de escolhas teóricas ou políticas realizadas anteriormente. (JANUZZI, 2005, 
p. 138)

Contudo, ao criar e analisar indicadores de avaliação de serviços públicos, é 
necessário levar em conta que toda política pública tem vários stakeholders com interesses 
no resultado da avaliação, como: tomadores de decisão, órgãos de defesa civil, população, 
imprensa, grupos políticos e grupos sociais. Todos esses agentes têm interesses distintos em 
indicadores de avaliação. Porém, é necessário desfazer os vieses políticos dessas ações, para 
que a análise seja voltada apenas na melhoria do serviço (Bovens; Hart; Kuipers, 2006).

A reforma administrativa gerencial na administração pública brasileira implementou 
os preceitos do uso de indicadores sociais para controle (interno, externo e social) das políticas 
públicas e qualidade do serviço prestado. Apenas com a visão de que a população é, de fato, 
cliente dos serviços prestados pelo governo, a gestão gerencial tem a visão da importância 
de mensurar o impacto das políticas públicas e a qualidade dos serviços prestados. A dis-
seminação da informação através de canais interativos e de acesso disponível à população, 
demanda dos gestores públicos o desenvolvimento de indicadores de fácil entendimento. 
Não obstante, indicadores objetivos podem demonstrar falhas ao passar informações mais 
profundas e qualitativas (Jannuzzi, 2005).

Para Bovens, Hart e Kuipers (2006), existem duas abordagens ao analisar indicadores 
sociais: 

1) a abordagem racionalista, que exige uma completa separação entre fatos e valores, 
onde os indicadores devem promover dados e análises puramente técnicos, sem viés 
político, para auxiliar a tomada de decisão; 

2) a segunda abordagem é argumentativa, que se baseia em uma visão mais qualitativa 
dos fatos que envolvem a sociedade, uma análise que envolve a leitura de contextos so-
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ciais no decorrer do tempo, ao invés de apenas uma leitura de dados em um momento 
específico. 

Para os autores, algumas áreas demandam uma avaliação de indicadores de forma 
racionalista, considerando resultados a curto prazo, como indicadores econômicos. Contudo, 
para mensuração de aspectos sociais, a análise deve ser feita de forma mais aprofundada, 
levando em consideração todos os elementos que envolvem um cenário alvo de análise em 
médio e longo prazo.

Pela praticidade na leitura e entendimento de indicadores objetivos, muitas áreas 
são avaliadas e planejadas de acordo com um conjunto de dados que não são necessaria-
mente apropriados para mensurar características singulares. A quantificação de indicadores 
objetivos se torna um empecilho para análises aprofundadas na área social. Para Lourau 
(2020), quando se usa dados quantificados para reflexão de uma realidade resultante de 
uma multiplicidade de temas, limita-se bastante a observação do analista. 

Quando se trabalha com o desenvolvimento de políticas públicas que são efetivadas 
em serviços públicos, o principal objetivo governamental está em melhorar a qualidade de 
vida da população. Contudo, esse objetivo é difícil de ser quantificável quando o objeto 
avaliado envolve questões mais qualitativas. Segundo Lourau (2020), é importante destacar 
que os indicadores objetivos, quantitativos, não perdem sua importância, a quantificação é 
apenas questionada quando se utiliza de forma abrangente e generalizada como única fonte 
para tomada de decisões, principalmente quando a área de estudo é de domínio qualitativo.

Alguns indicadores quantitativos e objetivos formulados para análise de políticas e 
serviços públicos são amplamente utilizados pela gestão pública, como taxas de analfabetis-
mo, rendimento médio do trabalhador, taxas de mortalidade infantil, taxas de desemprego, 
proporção de crianças matriculadas em escolas, entre outros; são indicadores sociais que 
traduzem várias dimensões relevantes da realidade social e tem um forte impacto na 
qualidade de vida da população (Jannuzzi, 2005).

Entretanto, é importante fazer a correta distribuição dos indicadores no processo 
decisório. Um planejamento baseado inteiramente em um único aspecto de dado quantita-
tivo pode limitar a visão do analista. Um indicador formulado para avaliação da situação 
de mercado de trabalho, por exemplo, tendo em sua fonte as informações colhidas junto 
ao Ministério do Trabalho ou secretarias relacionadas ao tema, não expõem um contexto 
completo, uma vez que demonstra apenas informações quantitativas do mercado de 
trabalho formal. Isso não reflete a realidade do país, já que existem números expressivos 
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de trabalhadores atuando na área da informalidade, carentes da formulação de políticas 
públicas (Horta; Oliveira, 2019).

Para Januzzi (2005), o diálogo dos gestores públicos com a população deve ser trans-
parente e de fácil compreensão, nesse aspecto, indicadores objetivos e quantitativos são de 
fácil assimilação, um instrumento rico para ser utilizado nessas situações, visto que o uso 
de indicadores complexos pode  se perder na compreensão de parte dos stakeholders pela 
linguagem técnica e burocrática, o que pode levar ao fracasso nas etapas de formulação, 
implementação ou no processo decisório em conjunto com a sociedade. 

A sistematização dos indicadores obedece a critérios classificadores que servem 
para melhor compreensão nas etapas de formulação e avaliação das políticas públicas. 

Em especial, para indicadores sociais, Carley (1985) traz a classificação por área 
temática onde são aplicados. O autor exemplifica os indicadores de saúde, como aqueles 
que estão relacionados à mensuração de leitos disponíveis, taxas de vacinação, atendimento, 
entre outros. Os indicadores educacionais envolvem número de evasão escolar, taxa de 
aprovação, entre várias outras opções. Os indicadores econômicos, os mais utilizados pelos 
governos, envolvem, por exemplo, taxa de crescimento econômica e por segmentos, geração 
de riqueza e arrecadação.

O conflito na interpretação ocorre quando indicadores de temáticas distintas são 
utilizados para analisar outras áreas que não estão na sua amplitude de conhecimento, já 
que um indicador de classificação econômica pode limitar bastante a compreensão de uma 
política ou de um serviço público voltado para o bem-estar social (Prearo, 2013).

Outra classificação usual, adotada por Carley (1985), diz respeito à definição dos 
indicadores objetivos e subjetivos. Acontecimentos relacionados a fatos, construídos por 
organismos públicos ou privados para mensurar de forma quantitativa dados expostos 
acerca de uma realidade social, pode ser definido como um indicador objetivo. Um exemplo 
desse tipo de dado está nas taxas de acesso aos serviços de segurança, número de atendi-
mentos em postos de saúde, quantitativos de alunos formados por série.

Essas informações trazem a estatística descritiva como forte aliada nas análises. Os 
indicadores subjetivos, contudo, têm aspectos qualitativos e estão baseados em formas de 
avaliação em profundidade por indivíduos em relação a diferentes aspectos de um contexto 
social. Como exemplo disso, tem-se as pesquisas de percepção da população em relação 
aos serviços de segurança, grupos de discussão sobre melhorias no sistema de saúde ou 
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avaliação do nível de confiança. Essa mensuração é feita de forma mais subjetiva e tem 
aspectos qualitativos.

Esses dois tipos de indicadores, se utilizados de forma isolada, podem impactar no 
processo decisório. Um indicador objetivo da área de saúde pode mostrar uma alta taxa de 
atendimento hospitalar por parte de um ente público, porém, um indicador subjetivo pode 
avaliar de forma negativa a percepção dos pacientes em relação ao mesmo sistema de saúde 
(Prearo, 2013).

QUESTÕES DE REVISÃO

1) Como a avaliação de serviços públicos pode influenciar a qualidade das políticas 
públicas implementadas pelos governos? Discuta como essa avaliação pode ser 
utilizada como instrumento de aprendizado e aprimoramento das práticas go-
vernamentais.

2) Qual é a importância dos indicadores sociais na avaliação de serviços públicos? 
Como esses indicadores podem ser utilizados para mensurar o impacto das 
políticas públicas na qualidade de vida da população?

3) Discuta a relevância da consideração dos diversos stakeholders ao desenvolver 
e analisar indicadores de avaliação de serviços públicos. Como a análise objetiva 
desses indicadores pode ser influenciada por diferentes interesses políticos e 
sociais?

4) Analise as abordagens racionalista e argumentativa na avaliação de indicadores 
sociais, conforme proposto por Bovens, Hart e Kuipers (2006). Como essas 
abordagens podem contribuir para uma análise mais completa e contextualiza-
da dos serviços públicos?





CAPÍTULO 8

LIMITAÇÕES NO USO DE INDICADORES OBJETIVOS

 

 

 

 

 

 

 

Metas do Capítulo:  
 

 Descrever as principais barreiras para construção de indicadores de 
serviços públicos.  

 Entender o impacto do contexto no uso de indicadores objetivos. 
 Analisar a importância do uso de indicadores efetivos para mensurar 

serviços públicos com diferentes aspectos. 
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O uso de indicadores objetivos para mensurar serviços públicos apresenta várias 
limitações que precisam ser consideradas para uma avaliação abrangente 

e precisa. Neste livro abordaremos as duas principais finalidades de uso de indicadores: 
Sociais e Econômicos.

LIMITAÇÕES NO USO DE INDICADORES OBJETIVOS SOCIAIS

O desenvolvimento dos indicadores objetivos está intrinsecamente ligado à consoli-
dação das atividades de planejamento e gestão. Seja na administração pública ou privada, os 
indicadores quantitativos trazem muitos benefícios na mensuração de aspectos econômicos 
e sociais na vida cotidiana das organizações. Seguindo a classificação dada por Carley (1985), 
existem duas grandes áreas temáticas onde os indicadores são mais utilizados por governos: 
os econômicos e os sociais.

Os indicadores sociais surgiram por volta de 1960, com grandes estudos sendo 
publicados a respeito de análises de assertivas no desenvolvimento de formas de mensurar 
sistemas mais abrangentes. O esforço no aperfeiçoamento dos indicadores teve como intuito 
o acompanhamento das transformações sociais e, principalmente, suprir a necessidade de 
uma metodologia de mensuração dos impactos das políticas e serviços públicos de forma 
mais condizente com o contexto social. 

Portanto, os indicadores sociais também podem ser denominados de indicadores de 
qualidade de vida, por refletir informações características de áreas que influenciam na vida 
da população. A ideia principal por trás dessas informações é que esses dados abordam 
aspectos que demonstram melhoria de vida da população (Shek; Wu, 2018).

Para os formuladores e avaliadores de políticas públicas, faz-se necessário conhecer 
detalhadamente a realidade social onde se pretende atuar com ações governamentais. Para 
saber quais ações tomar na alocação de recursos, a gestão pública precisa identificar de qual 
serviço há maior carência e de que forma se deve atender à população necessitada. 

Devido a sua praticidade, os indicadores sociais objetivos são utilizados em grande 
escala pela administração pública brasileira, como um banco de dados quantitativos e com 
a aplicação de estatística inferencial, os dados se tornaram cada vez mais populares para 
avaliação do governo, prestação de serviços públicos e programas sociais (Jannuzzi, 2012).

O indicador mais utilizado para avaliação de desenvolvimento social no mundo é 
o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), desenvolvido pela Organização das Nações 
Unidas para identificar, quantificar e comparar a qualidade de vida populacional entre as 
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nações através de indicadores objetivos atrelados às áreas de educação, longevidade e renda. 
O indicador foi criado em meados de 1990 por Mahbub ul Haq com o apoio de Amartya Sen, 
economista, ganhador do prêmio Nobel de economia. 

Por abordar três aspectos importantes na avaliação da qualidade de vida e bem-estar 
da população, o IDH aborda indicadores de acesso ao conhecimento (média de educação 
recebida pela população, anos de escolaridade, taxas de matrículas), saúde (expectativa 
de vida) e padrão de vida econômica (renda per capita). Para avaliação da qualidade de 
vida social, o indicador objetivo utiliza metodologia de estatística inferencial e descritiva de 
forma bastante resumida com cálculos percentuais (Horta; Oliveira, 2019).

O IDH no Brasil foi enriquecido com uma variação voltada apenas para apresentar 
os dados relacionados aos municípios brasileiros, o IDHM (Índice de Desenvolvimen-
to Humano Municipal), desenvolvido em 2013 através do PNUD (Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento) Brasil, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
e a Fundação João Pinheiro, que adaptaram a metodologia do IDH global para calcular o 
IDH Municipal (IDHM). 

Todos os 5.570 municípios brasileiros são analisados a partir de dados do Censo 
Demográfico de 2010 e leva em consideração os mesmos três aspectos abordados pelo IDH 
global. Os indicadores IDHM Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda são calculados 
em uma escala de zero a um, onde o município que se aproxima do índice um, pelo objetivo 
do indicador, oferece melhor qualidade de vida e bem-estar a sua população (Barbosa, 2017).

Uma vez que a metodologia de cálculo do índice pontua os municípios, eles são clas-
sificados entre “muito baixo”, “baixo”, “médio”, “alto” e “muito alto”, conforme demonstra 
o Quadro 4.

Quadro 4: Classificação IDHM
Classificação Índice calculado 
Muito Baixo 0 - 0,499 

Baixo 0,500 - 0,599 
Médio 0,600 - 0,699 
Alto 0,700 - 0,799 

Muito Alto 0,800 - 1 
 Fonte: Pinto, Costa e Marques (2013, p. 24).

O IDHM representa uma metodologia quantitativa, um indicador social alternativo 
a outro amplamente utilizado pelos gestores públicos: o indicador econômico PIB (Produto 
Interno Bruto). Ao aplicar dados voltados para educação, longevidade e renda da população, 
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o IDHM se torna um indicador voltado para fatores sociais da população, não só econômico 
(Pinto; Costa; Marques, 2013).

Por volta de 2010, o Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHDI), 
centro de pesquisas sociais da Universidade de Oxford, na Inglaterra, propôs ampliar o 
escopo da avaliação da qualidade de vida e bem-estar das nações, incluindo um indicador 
subjetivo para melhor entendimento da real situação populacional nos países pesquisados. 
Outros indicadores visando mensurar bem-estar da população foram desenvolvidos, porém, 
utilizando formas objetivas de mensuração. 

Os indicadores objetivos utilizados, tanto no IDH como em outros, trazem em seu 
bojo um conjunto de valores que determina o que deve ser medido, como deve ser medido e 
por quanto tempo deve ser medido. Os valores então são comparados com um conjunto de 
dados referenciais para determinar os índices.  

Uma crítica bastante propagada em relação a essa metodologia é o fato dessas 
informações, métricas e valores serem determinadas por um grupo de pessoas (especialis-
tas, acadêmicos, políticos, entre outros) que não conhece a realidade social da população 
estudada ou escolhe critérios para avaliação de acordo com suas opiniões pessoais. O 
indicador de longevidade é adotado pelo IDH, contudo, outros aspectos não são levados em 
consideração, como acesso às vacinas, medicamentos, consultas médicas periódicas, acesso 
a centros de exercício físico, entre outros. O julgamento dos formadores do índice, levando 
em consideração a escala de valores pessoais, determina que a expectativa de vida seria 
mais importante do que outros fatores (Diener et al., 2009).

A leitura de dados relacionados à educação pode ser interpretada e fornecida de 
forma diferente em vários países. As informações apresentadas pelo IDH de forma objetiva, 
que representam os anos de estudo, podem variar de acordo com as políticas públicas de 
cada nação, sem necessariamente ter impacto negativo na qualidade do serviço prestado. 

Para um país que fornece anos de educação a menos do que outros pode ter seu 
indicador baixo, sem necessariamente avaliar se os anos fornecidos são suficientes para 
formação de profissionais qualificados, portanto, a concentração de dados absolutos em 
indicadores objetivos pode levar a uma interpretação equivocada ao avaliar um indicador 
social. A média de anos de escolaridade entre Venezuela e Portugal são próximos, pelo IDH 
Educação, os dois países aparecem praticamente empatados na 45⁰ posição, ainda que no 
IDH geral dos dois estejam distantes entre si (Yogiantoro; Komariah; Irawan, 2019). 
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Os indicadores podem ter uma aplicação com maior amplitude e aprofundamento 
quando são planejados, desenvolvidos e executados com apenas uma área em foco. O Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) tem um objetivo central de servir como uma 
forma de mensuração da educação no Brasil, levando em consideração as peculiaridades de 
cada região. O Ideb tem dois outros indicadores formativos, um voltado para mensurar o 
fluxo de estudantes no ensino, como a repetência, matrícula e evasão, e outro voltado para 
avaliação do ensino através da pontuação em exames padronizados de estudantes ao final 
de etapas no processo de educação (Fernandes, 2007).

Contudo, como um indicador objetivo, o Ideb possui limitações relacionadas a sua 
aplicação de forma generalizada, uma vez que falha ao respeitar as especificidades de cada 
região no Brasil. Como um índice quantificável, o Ideb falha ao utilizar desempenho médio 
de alunos como único critério avaliativo de instituições de ensino. A qualidade das escolas 
e da educação em municípios e estados não pode ter como retrato fiel um indicador tão 
generalizável e objetivo. Assim, é necessário abordar a avaliação do ensino de forma mais 
qualitativa e subjetiva (Almeida; Dalben; Freitas, 2013).

Os indicadores subjetivos de ensino, qualidade de vida e bem-estar não devem 
substituir nem suprimir a importância dos indicadores objetivos quando aplicados na área 
social, porém, precisam ser utilizados para complementar o conhecimento transmitido. 
Ao observar uma realidade apenas por um aspecto objetivo, não é possível entender todo 
o contexto social. O uso restrito de indicadores objetivos não produz um retrato fiel de 
uma realidade. Isso pode ser observado mediante a leitura da taxa de suicídio nos países, 
mensurada através de um indicador objetivo da Organização Mundial de Saúde (OMS). 

Segundo relatório publicado pela OMS, em 2019, alguns países de alta renda 
possuem, também, alta taxa de suicídios (11,5 por 100.000 habitantes). Coreia do Sul, Japão e 
França apresentaram altas taxas de suicídio, embora todos possuam IDH entre 0,872 e 0,877 
(classificados como muito alto) e fazem parte dos 22 países com maior desenvolvimento 
humano entre os 188 pesquisados. Isso mostra a necessidade de indicadores subjetivos de 
bem-estar para aprofundamento das informações para uma avaliação mais ampla e rica da 
qualidade de vida nesses países (Hsu; Chang; Gunnell, 2020).

Um outro grande desafio a ser superado, quando se está lidando com indicadores 
sociais objetivos, reside na qualidade da informação fornecida na construção do indicador. 

A informação da taxa de suicídio citada pode conter valor cultural, já que o suicídio, 
em alguns países asiáticos, enfrenta problemas de aceitação por parte da sociedade, fator 
esse que pode pesar quando se informam os casos em relatórios, colocando em dúvida se 
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os dados apresentados são confiáveis. Da mesma forma, quando se qualifica homicídios 
contra mulheres ou homossexuais em países do oriente médio, os dados sofrem perdas na 
transposição de barreiras culturais (Diener et al., 2009).

Os Indicadores sociais objetivos, como IDH, fornecem informações importantes, 
porém, é necessário identificar suas limitações ao analisar bem-estar de uma população. A 
quantificação, apenas, omite características importantes dos lugares onde são mensurados 
e impactam na qualidade de vida. Os formuladores dos índices são os que determinam o 
que deve ser medido e isso implica em um alto valor pessoal depositado nas formulações e 
análises. 

Por último, o uso de números e taxas absolutas falham em apresentar um contexto 
social fidedigno no que diz respeito à qualidade de vida. Por estas razões, indicadores 
subjetivos que avaliem o bem-estar subjetivo de uma população são necessários para com-
plementar um quadro de informações que auxiliem na prestação de serviços públicos de 
qualidade (Diener; Oishi; Tay, 2018).

LIMITAÇÕES NO USO DE INDICADORES OBJETIVOS ECONÔMICOS 

As primeiras alternativas de mensuração de qualidade de vida foram formuladas 
para avaliar o crescimento econômico de uma região. A proposição de que um local que de-
monstrasse maior crescimento na produção e renda seria, necessariamente, um provedor de 
melhores condições de vida para sua população foi adotada pelos formuladores de políticas 
públicas por muitos anos (Lourau, 2020). 

O PIB, que busca mensurar em valores monetários a quantidade de todos os bens 
e serviços finais produzidos em um período específico, em uma região específica, foi de-
senvolvido por vários economistas e oficialmente implementado em 1944 como a principal 
ferramenta para medir a economia de um país (Lourau, 2020). 

A leitura sintética do PIB auxilia no entendimento da evolução econômica de uma 
região através dos anos. Com um PIB alto, é possível concluir que a economia de uma nação 
está produzindo riquezas, gerando emprego e renda, uma vez que muitos produtos estão 
sendo manufaturados e serviços sendo prestados. O PIB também permite fazer análises 
comparativas entre países com base na evolução econômica. Por registrar a quantidade de 
riqueza produzida, o PIB ainda é utilizado como parâmetro de desenvolvimento para as 
nações. Contudo, desde a década de 1960, o PIB tem sofrido forte oposição como indicador 
social (Fontes, 2018; Smith, 2008).
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As escolhas dos formuladores acerca das variáveis que entram no cálculo do IDH 
é uma das questões em debate para o PIB. Ao se medir a produção de riqueza advinda de 
bens e serviços, os formuladores colocam suas definições do que é um bem e serviço que 
deve ter valor. A madeira vendida para produção de móveis entra no cálculo do PIB posi-
tivamente, porém, o dano ambiental produzido por essa ação não surte o mesmo impacto, 
embora o dano ao meio ambiente produza efeitos negativos em uma economia. Portanto, 
o PIB está em constante mudança na sua base de cálculo porque a economia está sempre 
evoluindo e agregando vários aspectos que não eram contemplados anteriormente (Cruz; 
Fernandes, 2013).

Uma outra questão bastante debatida é a utilização do PIB para avaliação de 
bem-estar da sociedade, pois, em muitos casos, a geração de renda pode andar na contramão 
da qualidade de vida de uma nação. É possível aumentar as horas de trabalho e a renda de um 
cidadão, sem necessariamente elevar sua qualidade de vida, uma vez que muitas horas de 
trabalho pode causar danos à saúde. O mesmo raciocínio pode ser utilizado ao crescimento 
de indústrias e ao aumento da poluição e danos ao meio ambiente, com consequente queda 
no bem-estar da população (Csikszentmihalyi, 1999).

É possível também, de forma equivocada, generalizar os dados do PIB, aplicando 
metodologia da renda per capita, isto é, dividir a renda geral auferida de um grupo pela 
quantidade de pessoas. Utilizar apenas este dado sem levar em consideração o custo de vida 
do local e o nível de concentração de renda, para avaliar as condições de vida de um país, 
pode levar a um quadro bastante distorcido da realidade. Exemplificando essa análise, é 
possível concluir que a Índia possui uma melhor qualidade de vida do que a Noruega, uma 
vez que a Índia teve um PIB, em 2018, de 2,719 trilhões de dólares, enquanto a Noruega teve 
434,2 bilhões de dólares, logo, uma situação distorcida da realidade (Cruz; Fernandes, 2013).

O PIB apresenta limitações como método avaliativo do bem-estar social. Contudo, 
essa nunca foi a intenção do seu criador, Simon Kuznets, que defendia que a aferição de 
renda nacional não poderia ser utilizada como instrumento avaliativo do bem-estar de um 
país (Cysne, 2010).

O PIB também demonstra fragilidade em seus aspectos econômicos essenciais, uma 
vez que os dados contabilizados são retirados de fontes oficiais com informações gover-
namentais e não considera a economia informal. Em muitos países, um grande aspecto da 
economia está focalizado no âmbito da informalidade e na área de empreendedorismo, que 
produzem renda e riqueza, porém não são demonstrados no PIB (Pinheiro, 2008).
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Outra fragilidade que o PIB demonstra é a ausência de registro de atividades do 
terceiro setor e voluntariado. Pelo fato de registrar apenas os serviços que geram renda e que 
possam ser registrados comercialmente, atividades relacionadas a trabalhos voluntários, 
apesar de gerar valor, também não entram nas demonstrações do PIB, o que deixa a avaliação 
econômica defasada (Diener et al., 2009; Fontes, 2018).

Portanto, por essas zonas de ausência de registro, pelo aspecto econômico em si, o 
PIB é um indicador objetivo bastante limitado, necessitando estar em conjunto com outros 
indicadores complementares para passar segurança na formulação e avaliação de serviços 
públicos e políticas públicas. Os indicadores objetivos sociais também carecem de aspectos 
subjetivos e qualitativos para agregar melhor definição sobre o bem-estar da população 
(Cruz; Fernandes, 2013; Diener et al., 2009; Pinheiro, 2008).

Em uma análise voltada para o aspecto individual, o questionamento sobre a relação 
entre renda e bem-estar promove um rico debate sobre os fatores que compõem de fato a 
qualidade de vida da população. Easterlin (1974) estudou a relação entre renda e felicidade 
das pessoas e suas análises revelaram que a renda e a satisfação com a vida estão correlacio-
nadas quando se avalia a população de países com PIB menores. Já nos países pesquisados 
com PIB alto, a correlação entre renda e bem-estar não foi encontrada. 

O autor demonstra que, embora a renda não seja um fator predominante, é importante 
para as pessoas. Também apresentou que o fator renda interfere de forma significativa no 
bem-estar da pessoa quando ela analisa a sua renda em relação a seus pares. A percepção 
de ter uma renda maior ou menor que seu contexto social pode impactar de forma positiva 
o bem-estar das pessoas. Portanto, a renda pode ser uma variável de medição do bem-estar 
subjetivo das pessoas, porém, ao utilizar apenas indicadores objetivos econômicos, o gestor 
não poderá obter inferências assertivas.

Para Diener e Seligman (2004), os indicadores sociais e econômicos objetivos não 
devem ser, de forma alguma, descartados na tomada de decisões. Apesar da necessidade de 
melhorias, todos possuem a devida importância como instrumentos de formulação de ações 
governamentais. Contudo, é fundamental que sejam incorporadas medidas avaliativas 
subjetivas de bem-estar. A gestão pública, ao analisar ações a serem tomadas, precisa 
ter à disposição uma gama de informações para obter eficácia nas ações e o conjunto de 
indicadores objetivos sociais e econômicos devem estar acompanhados de indicadores de 
bem-estar subjetivo.
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QUESTÕES DE REVISÃO

1. Qual é o papel do Produto Interno Bruto (PIB) na avaliação do desenvolvimento 
econômico de uma região e como essa medida pode não refletir necessariamente 
o bem-estar da população?

2. Por que o PIB é considerado um indicador objetivo limitado para avaliar o 
bem-estar social? Quais são as principais críticas e fragilidades associadas ao 
uso do PIB como medida de qualidade de vida e desenvolvimento?

3. Quais são as limitações dos indicadores objetivos, como o Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
na avaliação da qualidade de vida e do desempenho educacional, considerando 
a natureza subjetiva e variável das experiências sociais?

4. Como as características subjetivas das realidades sociais, como valores culturais 
e percepções sociais sobre temas como suicídio e violência, podem influenciar 
na interpretação e na confiabilidade dos indicadores sociais objetivos, como o 
IDH, e destacam a necessidade de abordagens mais holísticas na mensuração do 
bem-estar da população?
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“Políticas Públicas e Serviços no Brasil: Construção, Tipologia e Avaliação” é 
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